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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO TELLES MERG
AGRAVANTE : RAYSSA KARLA MERG DE PAULA
ADVOGADO : DIVINO DE SOUSA FARES - SP342456
AGRAVADO : ROBSON ALVES DA ROCHA
ADVOGADOS : FELIPE MACHADO DE MELO MACÊDO - GO062375

RAFAEL FERNANDES MACIEL - GO021005
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. ART. 
489 DO NCPC. JULGADO FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE 
NOVO JULGAMENTO DA CAUSA. INVIABILIDADE. TEMAS NÃO 
DEBATIDOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 211 DO STJ. PRESCRIÇÃO. TEMA APRECIADO 
ANTERIORMENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS 
MOLDES LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal 
de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta 
violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de 
prequestionamento.
2. Não há falar em  falta de fundamentação, na medida em que o 
Tribunal de Justiça de Goiá decidiu, motivadamente, a questão que lhe 
foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
3. As matérias pertinentes ao não cabimento de prolação de decisão 
contra uma das partes sem que ela seja expressamente ouvida e 
acerca da citação válida e a interrupção da prescrição, não foram 
objeto de debate prévio nas instâncias de origem, a despeito da 
oposição de embargos de declaração. Ausente, portanto, o devido 
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prequestionamento nos termos da Súmula n. 211 do STJ.
4. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de não 
ser cabível decidir o que já foi apreciado, mesmo em se tratando de 
matérias de ordem pública como a prescrição, em razão da ocorrência 
da preclusão consumativa.
5. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com 
fundamento na alínea c do permissivo constitucional.
6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial, mas negar-
lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, conhecer do recurso 
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. ART. 
489 DO NCPC. JULGADO FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE 
NOVO JULGAMENTO DA CAUSA. INVIABILIDADE. TEMAS NÃO 
DEBATIDOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 211 DO STJ. PRESCRIÇÃO. TEMA APRECIADO 
ANTERIORMENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS 
MOLDES LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal 
de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta 
violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de 
prequestionamento.
2. Não há falar em  falta de fundamentação, na medida em que o 
Tribunal de Justiça de Goiá decidiu, motivadamente, a questão que lhe 
foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
3. As matérias pertinentes ao não cabimento de prolação de decisão 
contra uma das partes sem que ela seja expressamente ouvida e 
acerca da citação válida e a interrupção da prescrição, não foram 
objeto de debate prévio nas instâncias de origem, a despeito da 
oposição de embargos de declaração. Ausente, portanto, o devido 
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prequestionamento nos termos da Súmula n. 211 do STJ.
4. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de não 
ser cabível decidir o que já foi apreciado, mesmo em se tratando de 
matérias de ordem pública como a prescrição, em razão da ocorrência 
da preclusão consumativa.
5. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC, e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com 
fundamento na alínea c do permissivo constitucional.
6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial, mas negar-
lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por RODRIGO TELLES 
MERG e RAYSSA KARLA MERG DE PAULA (RODRIGO e outra) contra decisão que 
negou seguimento ao seu apelo nobre anteriormente manejado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 263/273).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com 
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III, a e c, da CF, foi interposto 
contra acórdão do Tribunal estadual assim ementado:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO DO CHEQUE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
COISA JULGADA MATERIAL. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Ainda que de ordem pública, é inviável a rediscussão em sede de 
exceção de pré-executividade de matéria enfrentada em sentença 
transitada em julgado, em virtude da eficácia preclusiva da coisa 
julgada. Precedente do TJ-GO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO, MAS NÃO PROVIDO (e-
STJ, fl. 117).
 

Nas razões do seu inconformismo, RODRIGO e outra alegaram ofensa aos 
arts. 5º, LV, da CF; 9º, 489, § 1º, IV, e 508 do NCPC e 219 do CPC/1973, além de 
divergência jurisprudencial. Sustentaram que (1) o aresto recorrido ficou desprovido de 
fundamentação, porque não especificou adequadamente os limites da coisa julgada, 
tampouco enfrentou de maneira clara à alegação de prescrição pela ausência de 
citação válida; (2) ocorreu prescrição pela ausência de citação válida; (3) a prescrição é 
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matéria de ordem pública e pode ser apreciada mesmo após o trânsito em julgado; e, 
(4) ocorreu cerceamento de defesa, porque foi utilizado julgamento arquivado e não 
acessível digitalmente.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 563/572).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Tema constitucional

RODRIGO e outra alegaram ofensa ao art. 5º, LV, da CF.

No tocante à contrariedade do art. 5º, LV, da CF, tal assertiva é tese 
natimorta, pois, nesse ponto, a jurisprudência deste Tribunal Superior expõe que não 
cabe a apreciação de suposta ofensa a matéria constitucional, ainda que para fins 
de prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal 
Federal.

Nesse sentido, veja-se o julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
TEMPESTIVIDADE COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
[...]
3. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF 
quando as questões suscitadas no recurso especial não tenham sido 
debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos 
embargos declaratórios.
4. O recurso especial não é sede própria para o exame de matéria 
constitucional.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, do 
qual se conhece para negar-lhe provimento.
(EDcl no AREsp 168.842/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Terceira Turma, j. 16/9/2014, DJe 22/9/2014 - sem 
destaque no original)
 

Da alegada ausência de fundamentação no aresto recorrido

RODRIGO e outra alegaram afronta ao art. 489, § 1º, IV, do NCPC. 
Sustentaram que o aresto recorrido ficou desprovido de fundamentação, porque não 
especificou adequadamente os limites da coisa julgada, tampouco enfrentou de 
maneira clara à alegação de prescrição pela ausência de citação válida.

Sobre o tema, a Corte local consignou:
Desde logo, adianto que a pretensão recursal não merece 
acolhimento. Com efeito, do compulso dos autos originários, observa-
se que a tese recursal quanto à prescrição do cheque encontra-se 
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definitivamente decidida em sentença transitada em julgado proferida 
nos autos dos embargos à execução nº 200401216327, conforme 
devidamente apontado pelo juízo primevo.
Dessarte, a matéria objeto dos autos está revestida sob o manto da 
coisa julgada material, o que torna incomportável a sua rediscussão, 
sob pena de ofensa ao princípio da segurança jurídica.
Insta consignar, por oportuno, que, nos termos do artigo 508 do 
Código de Processo Civil, com o trânsito e julgado de uma decisão de 
mérito, consideram-se deduzidas e repelidas todas alegações e 
defesas que a parte poderia ter formulado no processo para 
fundamentar seu pedido. É o que se denomina de eficácia preclusiva 
da coisa julgada.
Nesse diapasão, no caso em apreço, consideram-se enfrentadas na 
sentença transitada em julgado, que julgou os embargos à execução 
opostos pelos ora agravantes, todas as alegações que poderiam ter 
sido formuladas para o acolhimento do pedido de reconhecimento da 
prescrição.
Consequentemente, é inviável a sua nova discussão em sede de 
exceção de pré-executividade, ainda que se trate de matéria de ordem 
pública (e-STJ, fls. 118/119).
 

Dessa forma, não ficou evidenciada a ausência de fundamentação, pois o 
TJGO emitiu pronunciamento, de forma motivada, de toda a controvérsia posta em 
debate, ainda que de forma contrária ao pretendido pela parte.

Com efeito, ficou esclarecido que o tema referente à prescrição foi decidido, 
tendo havido o trânsito em julgado dessa decisão.

Nesse sentido, ficou assentado que, ainda que a prescrição se trate de 
matéria de ordem pública, tal questão se encontra acobertada pelo manto da coisa 
julgada, não podendo mais ser apreciada, sob pena de ofensa ao princípio da 
segurança jurídica.

O que se vê, na verdade, é a irresignação de RODRIGO e outra com o 
resultado que lhe foi desfavorável, pretendendo, por meio da tese de violação do 
disposto no art. 489 do NCPC, obter novo julgamento da matéria, com notório intuito 
infringente, o que se mostra inviável, já que inexistentes os requisitos elencados 
no mencionado artigo.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022 
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. SUFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO 
AUTOR. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
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pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A revisão da conclusão alcançada pelo colegiado estadual (quanto à 
regularidade da cobrança realizada pelo banco recorrido, em virtude 
da existência do débito oriundo de dois distintos contratos de 
financiamentos) demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é defeso dada a natureza excepcional da via 
eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. No que diz respeito à divergência jurisprudencial, o Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a incidência da 
Súmula n. 7/STJ impede o exame do recurso no que tange à alínea c 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.022.899/MA, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022)

 

No tocante à violação dos arts. 9º do NCPC e 219 do CPC/1973

RODRIGO e outra alegaram ofensa aos arts. 9º do NCPC e 219 do 
CPC/1973. Sustentaram que (1) ocorreu prescrição pela ausência de citação válida; e, 
(2) ocorreu cerceamento de defesa, porque foi utilizado julgamento arquivado e não 
acessível digitalmente.

Os conteúdos normativos dos dispositivos tidos por contrariados que 
dispõem que não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja 
expressamente ouvida e acerca da citação válida e a interrupção da prescrição, 
respectivamente, não foram debatidos, nem mesmo após a oposição dos embargos de 
declaração, de modo que está ausente o indispensável requisito do 
prequestionamento.

Incide, portanto, a Súmula n. 211 do STJ: Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo.

Registre-se que caberia alegar, nas razões do recurso especial, violação do 
art. 1.022 do NCPC, o que não ocorreu.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. FRAUDE. 
DADOS BANCÁRIOS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INCIDÊNCIA. FORTUITO INTERNO. SÚMULAS N. 297 E 479 DO 
STJ. FATO DE TERCEIRO. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. JUROS DE MORA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As instituições financeiras submetem-se ao Código de Defesa do 
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Consumidor, respondendo objetivamente pelos danos gerados por 
fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no 
âmbito de operações bancárias. Súmulas n. 297 e 479 do STJ.
2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem 
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 
do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
4. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais tidos por 
violados, a despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza 
seu reconhecimento na instância extraordinária, por falta de 
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do 
STF.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.907.225/RJ, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023 - 
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO. AÇÃO DECLARATÓRIA COMBINADA COM COBRANÇA. 
ARTS. 7º, 344, 348 E 349 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ARTS. 186 E 
927 DO CÓDIGO CIVIL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do Código de 
Processo Civil de 2015), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 
lei.
3. O julgamento antecipado da lide está inserto no âmbito do 
desdobramento causal, possível e natural da controvérsia, obtido a 
partir de um juízo de ponderação do magistrado à luz do ordenamento 
jurídico vigente, o que não caracteriza decisão surpresa.
4. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o destinatário final 
da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto a sua efetiva 
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de 
indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em 
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015.
5. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal quanto à 
desnecessidade da realização de prova pericial demandaria a análise 
de matéria fático-probatória, procedimento inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
6. A ausência de impugnação de fundamento autônomo não acarreta o 
não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.126.957/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023 - sem 
destaque no original) 
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Quanto à prescrição e coisa julgada

RODRIGO e outra alegaram ofensa ao art.  508 do NCPC. Sustentaram que 
a prescrição é matéria de ordem pública e pode ser apreciada mesmo após o trânsito 
em julgado.

Confira-se o seguinte trecho do acórdão impugnado:
Desde logo, adianto que a pretensão recursal não merece 
acolhimento. Com efeito, do compulso dos autos originários, observa-
se que a tese recursal quanto à prescrição do cheque encontra-se 
definitivamente decidida em sentença transitada em julgado proferida 
nos autos dos embargos à execução nº 200401216327, conforme 
devidamente apontado pelo juízo primevo.
Dessarte, a matéria objeto dos autos está revestida sob o manto da 
coisa julgada material, o que torna incomportável a sua rediscussão, 
sob pena de ofensa ao princípio da segurança jurídica (e-STJ, fl. 118).

 

A esse respeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento 
de que as questões de ordem pública não estão sujeitas à preclusão e podem ser 
apreciadas qualquer tempo, inclusive de ofício, desde que não tenham sido 
decididas anteriormente.

Nesse sentido, conforme acima transcrito, o tema referente à prescrição já 
foi apreciado anteriormente, sendo incabível decidir o que já foi analisado, mesmo em 
se tratando de matérias de ordem pública como a prescrição, em razão da ocorrência 
da preclusão consumativa.

A propósito, vejam-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PEDIDO DE ADIAMENTO DE JULGAMENTO. 
NULIDADE. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acordão, obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material, consoante dispõe o artigo 1.022 do Código de Processo Civil.
2. Verifica-se não ter sido demonstrado qual o prejuízo advindo da 
apreciação do recurso na data para o qual estava pautado, 
circunstância que obsta eventual declaração de nulidade por 
cerceamento de defesa.
3. Ainda que se trate de matéria de ordem pública, uma vez 
decidida e não havendo recurso das partes, ocorre a preclusão da 
alegação de ocorrência da prescrição.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.394.614/BA, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
12/9/2024 - sem destaque no original)
 
CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA PESSOA 
JURÍDICA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. NÃO 
ESPECIFICAÇÃO EM CONCRETO DE PONTO OMISSO, 
CONTRADITÓRIO OU OBSCURO. SÚMULA 284/STF. DÍVIDA 
ANTERIOR À EXCLUSÃO DOS SÓCIOS INCLUÍDOS NO POLO 
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PASSIVO. DECISÃO NÃO IMPUGNADA RECONHECENDO 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. ART. 932, III, DO NCPC. 
SÚMULA 182/STJ. PRESCRIÇÃO, DECADÊNCIA E AUSÊNCIA DE 
PODERES DE ADMINISTRAÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alegação genérica de ofensa ao arts. 1.022, do NCPC, sem 
precisar os pontos omissos, contraditórios ou obscuros, traduz 
fundamentação deficiente, atraindo a Súmula 284/STF.
2. Compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do 
agravo em recurso especial, infirmar especificamente os fundamentos 
adotados pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao recurso 
(NCPC, art. 932, III).
3. Desafia o reexame de provas e fatos infirmar premissas do Tribunal 
recorrido no sentido de que os ex-sócios da empresa executada 
sabiam de sua inclusão na lide como solidariamente responsáveis e 
não exerceram oportuno direito de impugnação.
4. As questões de ordem pública não precluem no processo, 
desde que não decididas anteriormente. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.152.667/MG, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024 - sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
PRESCRIÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. SÚMULA 83/STJ. CONTRATO FIRMADO ANTES DA LEI 
9.656/98. ÍNDOLE ABUSIVA DOS PERCENTUAIS DE AUMENTO. 
RESPEITO ÀS NORMAS CONSUMERISTAS. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
1."Nos termos da jurisprudência desta Corte, as matérias, 
inclusive as de ordem pública, decididas no processo, e que não 
tenham sido impugnadas em momento oportuno, sujeitam-se à 
preclusão" (AgInt no AREsp 2.068.041/SC, Relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023).
2. "No tocante aos contratos antigos e não adaptados, isto é, aos 
seguros e planos de saúde firmados antes da entrada em vigor da Lei 
nº 9.656/1998, deve-se seguir o que consta no contrato, respeitadas, 
quanto à abusividade dos percentuais de aumento, as normas da 
legislação consumerista e, quanto à validade formal da cláusula, as 
diretrizes da Súmula Normativa nº 3/2001 da ANS" (AgInt no AREsp 
1.559.005/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 27/8/2020).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.798.482/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 19/4/2024 - sem destaque no 
original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos 
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo 
após a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento 
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do recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência da 
Súmula n. 211/STJ.
3. "O entendimento do STJ é de que não há preclusão temporal 
em relação a questões de ordem pública, mas pode ocorrer 
preclusão consumativa. Dessa forma, não é cabível decidir 
novamente o que já foi decidido, mesmo se tratando de matérias 
de ordem pública, como a prescrição" (AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 1.306.554/PR, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023).
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
5. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e 
invocada apenas em momento posterior, pois configura indevida 
inovação recursal.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.773.870/PR, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024 - sem 
destaque no original)
 

Em relação à divergência jurisprudencial

Ademais, RODRIGO e outra aduziram divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que RODRIGO e outra 
não cumpriram a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso 
especial, que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas 
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados 
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se 
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo 
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANOS DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 282 DO STF. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DE USO 
DOMICILIAR. RECUSA DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. NÃO 
CONFIGURADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ACÓRDÃO PARADIGMA ORIUNDO DO MESMO TRIBUNAL 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
3.O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceitua 
o art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, mediante o cotejo 
analítico dos arestos e a demonstração da similitude fática, indicando-
se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.047.030/RS, relator Ministro João Otávio de 
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Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
[...]
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, 
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO 
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
[...]
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação 
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para 
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre 
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
1º/9/2022)
 

Nessas condições, CONHEÇO do agravo para CONHECER do recurso 
especial, mas NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Não obstante a aplicabilidade do NCPC, deixou de apreciar tema referente à 
majoração da verba honorária, porque não fixada nas instâncias ordinárias.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta 
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, 
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
00544573220028090051 520916313 52091631320248090051 544573220028090051

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO TELLES MERG
AGRAVANTE : RAYSSA KARLA MERG DE PAULA
ADVOGADO : DIVINO DE SOUSA FARES - SP342456
AGRAVADO : ROBSON ALVES DA ROCHA
ADVOGADOS : RAFAEL FERNANDES MACIEL - GO021005

FELIPE MACHADO DE MELO MACÊDO - GO062375

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.
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Brasília, 17 de março de 2025
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